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RESUMO 

A política brasileira de incentivos tributários a carros elétricos apresenta fragmentação e 

descoordenação com alternativas renováveis, como biocombustíveis. A análise documental, 

legislativa e administrativa evidencia a ausência de coerência e unidade no tratamento político-

tributário das energias limpas. Estados adotam abordagens díspares: alguns concedem isenção de 

IPVA, outros não ofertam incentivos, gerando desarticulação para consumidores e indústria. A 

inconsistência estende-se a ICMS e IPI, negligenciados frente ao IPVA, enquanto a instabilidade 

normativa amplia insegurança jurídica e inviabiliza investimentos de longo prazo. Em contraste, 

biocombustíveis dispõem de histórico consolidado de incentivos e infraestrutura, resultado de 

políticas públicas consistentes. A assimetria expõe a falta de visão integrada que promova 

complementaridade entre tecnologias de baixa emissão, em detrimento da competição setorial. A 

inexistência de diretriz nacional coesa limita o potencial de biocombustíveis avançados, como 

redução da dependência de importações e geração de empregos. Urge, portanto, harmonizar ações 

federativas, articulando estratégias intersetoriais e equilíbrio tributário, para viabilizar transição 

eficiente rumo à mobilidade sustentável, alinhando objetivos ambientais, econômicos e sociais. 
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